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O Centro de Apoio Operacional de
Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa é um órgão auxiliar da
atividade funcional do Ministério
Público e tem como missão
propiciar apoio técnico aos
Procuradores e Promotores de
Justiça, bem como aos servidores
da Instituição, por meio de análises
técnicas, suporte a diligências e
elaboração de peças técnicas.

O CAO realiza ainda, pesquisas,
estudos, divulga informações e
auxilia nas estratégias de atuação.
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O Senado analisa o projeto de lei (PL 1.169/2024) que estabelece uma alíquota
de 5% de contribuição para a Previdência Social a todos os beneficiários do
Benefício de Prestação Continuada (BPC). Atualmente, o beneficiário pode
contribuir para a Previdência Social desde que não esteja exercendo atividade
remunerada, que o torna segurado facultativo. O objetivo da proposta é aproximar
os beneficiários do BPC dos demais casos de segurados facultativos que
contribuem com alíquota reduzida, como, por exemplo, os trabalhadores
domésticos.(Leia na íntegra)

A Comissão de Fiscalização e Controle
(CTFC) vai promover um debate sobre o
projeto de lei que obriga assinatura física das
pessoas idosas em contratos virtuais de
operação de crédito (PL 74/2023). O
requerimento para a audiência pública foi
apresentado pela senadora Damares Alves
(Republicanos-DF) (REQ 21/2024) e aprovado
pelo colegiado nesta quarta-feira (13). A data
da audiência ainda será agendada. (Leia na
íntegra)

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/162992
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/31/projeto-garante-contribuicao-facultativa-reduzida-aos-beneficiarios-do-bpc
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155732
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164400
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/11/13/ctfc-discutira-projeto-que-obriga-assinatura-de-idoso-em-emprestimo-virtual
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/11/13/ctfc-discutira-projeto-que-obriga-assinatura-de-idoso-em-emprestimo-virtual


A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa da Câmara dos
Deputados aprovou projeto de lei que reduz o Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ) por até cinco anos para empresas que
contribuírem com as despesas de idoso residente em asilo ou casa de
repouso.
Pelo texto, o programa Fazer o Bem Para a Melhor Idade tem o objetivo
de ajudar a pagar as despesas dos idosos com rendimentos mensais
inferiores ao limite de isenção do Imposto de Renda Pessoa Física
(IRPF), que atualmente é de R$ 2.824,00. (Leia na íntegra)

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa da Câmara dos
Deputados aprovou projeto que prioriza a pessoa idosa no atendimento
ao consumidor por telefone de órgãos públicos e serviços regulados,
como água, luz e celular. (Leia na íntegra)

A Comissão de Defesa dos Direitos
da Pessoa Idosa da Câmara dos
Deputados promove nesta quarta-
feira (27) audiência pública sobre a
falta de geriatras no Brasil e a criação
de possíveis incentivos que facilitem
a formação desses especialistas. O
debate atende pedido do deputado
Luiz Couto (PT-PB) e será realizado
às 15 horas, no plenário 12. (Leia na
íntegra)
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https://www.camara.leg.br/noticias/1108340-comissao-aprova-beneficio-tributario-a-empresa-que-prestar-assistencia-a-idoso-em-asilo/
http://www.camara.leg.br/noticias/1108340-comissao-aprova-beneficio-tributario-a-empresa-que-prestar-assistencia-a-idoso-em-asilo/
https://www.camara.leg.br/noticias/1108340-comissao-aprova-beneficio-tributario-a-empresa-que-prestar-assistencia-a-idoso-em-asilo/
https://www.camara.leg.br/noticias/1112084-comissao-aprova-projeto-que-prioriza-pessoas-idosas-nos-servicos-de-atendimento-ao-consumidor/
https://www.camara.leg.br/noticias/1108340-comissao-aprova-beneficio-tributario-a-empresa-que-prestar-assistencia-a-idoso-em-asilo/
https://www.camara.leg.br/noticias/1113654-deputados-discutem-falta-de-medicos-geriatras-no-brasil/
https://www.camara.leg.br/noticias/1113654-deputados-discutem-falta-de-medicos-geriatras-no-brasil/


MINISTÉRIO PÚBLICOMINISTÉRIO PÚBLICO
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O Ministério Público do Rio Grande do Norte (MPRN) recomendou que a empresa
de transporte de passageiros rodoviários intermunicipal Alves cumpra o percentual
de gratuidade para pessoas idosas por veículo, e não apenas por viagem,
conforme determina a legislação pertinente. Há uma série de outras providências
que a empresa deverá tomar para regularizar o atendimento às pessoas idosas. O
MPRN estipulou o prazo de 60 dias para que a recomendação, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) desta sexta-feira (1) seja cumprida. (Leia na
íntegra)

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), através da Promotoria
de Justiça de Rio das Flores e do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça de Proteção ao Idoso (CAO Pessoa Idosa/MPRJ), promoveu, nesta quarta-
feira (30/10), uma capacitação em Rio das Flores para pessoas que atuam na rede
de apoio às pessoas com mais de 60 anos. O encontro contou com equipes da
Secretaria de Estado de Juventude e Envelhecimento Saudável, da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Rio das Flores e do Conselho Estadual de
Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa. (Leia na íntegra)

https://www.mprn.mp.br/noticias/mprn-recomenda-cumprimento-de-gratuidade-para-idosos-em-transporte-intermunicipal/
https://www.mprn.mp.br/noticias/mprn-recomenda-cumprimento-de-gratuidade-para-idosos-em-transporte-intermunicipal/
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=159801


Pedido do Ministério Público do Estado de
Roraima (MPRR) formalizado em 2021, por
meio de Ação Civil Pública, deve garantir que
17 idosos acompanhados pelo órgão
ministerial e que aguardam na fila para o
abrigamento sejam acolhidos em Instituição
de Longa Permanência de responsabilidade
do Estado e do Município. (Leia na íntegra)
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O Instituto Roberto Bernardes Barroso do
Ministério Público do Estado Rio de Janeiro
(IERBB/MPRJ) realizou, nesta sexta-feira
(08/11), o evento “Cuidados Paliativos nas
ILPIs: Respeitando a dignidade da pessoa
idosa e formando Comunidades Compassivas
diante do diagnóstico de doenças
ameaçadoras da vida”. Com o objetivo de
conscientizar pacientes, cuidadores e
familiares, o encontro trouxe informações,
como os mitos e verdades e formas de
prevenir acidentes. Buscou ainda alertá-los
sobre enfermidades, possibilidades de
tratamento e cuidados. (Leia na íntegra)

https://www.mprr.mp.br/noticias/mprr-consegue-na-justica-que-pessoas-idosas-em-situacao-de-risco-e-de-abandono-familiar-sejam-abrigadas
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=160309
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=160309
https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=160309
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https://www.mprj.mp.br/visualizar?noticiaId=160309
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A Justiça acatou pedido do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA),
feito pelo promotor de Justiça de Rio Maria, Franklin Jones Vieira da
Silva, por meio de Ação Civil Pública (ACP), e determinou que o Estado e
o Município de Rio Maria providenciem a transferência de um paciente
idoso para tratamento médico especializado devido a um caso grave de
pseudocisto do pâncreas. A ACP foi protocolada em 27 de novembro,
com pedido liminar para atendimento médico de urgência ao paciente. Na
decisão, o juiz da Comarca de Rio Maria, Edivaldo Saldanha Sousa,
determinou que, no prazo máximo de 48 horas, o Estado e o Município
garantam a transferência do paciente para uma unidade hospitalar
especializada em gastroenterologia. A medida foi tomada devido à
gravidade do quadro clínico do idoso, que necessita de cirurgia urgente.
(Leia na íntegra)

Nesta quarta-feira, 27 de novembro, o
Ministério Público do Estado do Pará
(MPPA), através da promotora de Justiça
titular de Santa Maria do Pará, Camila
Dutra, realizou, uma reunião no Fórum da
Comarca, com o prefeito do município de
Santa Maria do Pará e com
representantes do Centro de Convivência
e Abrigo dos Idosos (Casarão dos Idosos
Irmã Benigna), para tratar de assunto
referente à necessidade de
implementação de políticas públicas em
prol dos idosos. (Leia na íntegra)

https://www2.mppa.mp.br/noticias/promotoria-de-justica-de-rio-maria-garante-na-justica-transferencia-de-idoso-para-tratamento-urgente.htm
https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
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https://www2.mppa.mp.br/noticias/mppa-promove-reuniao-para-tratar-de-politicas-publicas-referentes-aos-idosos.htm
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A Drogaria Rosário S/A foi condenada por descaso em atendimento de cliente
idosa em seu estabelecimento. A decisão é do 2º Juizado Especial Cível e
Criminal de Sobradinho e cabe recurso. A autora conta que, em setembro de
2024, compareceu à farmácia para comprar medicamentos e não recebeu
atendimento prioritário. Relata que começou a passar mal e, por isso, pediu para
utilizar o banheiro do estabelecimento réu, momento em que teve o pedido
negado, sob alegação de que o local estaria interditado. Por fim, afirma que, por
estar passando mal, vomitou no chão e passou por situação vexatória, uma vez
que os atendentes da drogaria não prestaram socorro. (Leia na íntegra)

A Comissão de Amparo à Pessoa Idosa do
Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT),
coordenada pelo desembargador Orlando
de Almeida Perri, e representantes de
diversos órgãos públicos se reuniram, na
última segunda-feira (04 de novembro) com
o objetivo de avançar no trabalho que visa
construir uma Instituição de Longa
Permanência para Idosos (ILPI) em Cuiabá.
(Leia na íntegra)
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http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/novembro/farmacia-e-condenada-por-descaso-em-atendimento-de-pessoa-idosa
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
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Na manhã dessa terça-feira (12 de
novembro), a juíza de Direito Maria
Aglaé Tedesco Vilardo, substituta em
Segundo Grau da Quarta Câmara de
Direito Público do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro, foi a palestrante do
webinário “O Poder Judiciário e as
Políticas para Pessoas Idosas e suas
Interseccionalidades”. O evento foi
ofertado em uma parceria entre a Escola
Superior da Magistratura de Mato
Grosso (Esmagis-MT) e Escola dos
Servidores do Poder Judiciário Estadual,
via Plataforma Microsoft Teams. (Leia
na íntegra)

A Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba manteve a
condenação do Banco Bradesco ao pagamento de indenização a um
idoso que teve descontos indevidos em seu benefício previdenciário. A
decisão, proferida nos autos do processo nº 0801054-46.2024.8.15.0191,
decorre de uma ação declaratória de inexistência de relação jurídica,
cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais. O
caso envolveu a contestação de descontos feitos na conta do autor em
razão de um suposto contrato de empréstimo consignado, cuja existência
não foi comprovada pelo banco. Na sentença, o juízo da Vara Única de
Soledade já havia declarado a inexistência da dívida, determinando a
devolução em dobro dos valores descontados, com juros e correção
monetária, além de fixar indenização por danos morais em R$ 4.000,00..
(Leia na íntegra)

13

http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
http://www.tjmt.jus.br/noticias/82201
https://www.tjmt.jus.br/noticias/82264
https://www.tjmt.jus.br/noticias/82264
https://www.tjmt.jus.br/noticias/82264
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A presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas, desembargadora Nélia
Caminha Jorge e a secretária-executiva dos Direitos das Pessoas Idosas,
Anne Alves - representando a Secretaria de Estado de Justiça, Direitos
Humanos e Cidadania (Sejusc) - assinaram nesta segunda-feira (11/11),
em Manaus, um Acordo de Cooperação Técnica visando a reforçar a
proteção dos direitos da pessoa idosa no Amazonas. A cooperação
técnica tem como objetivo a implementação do programa “Um Convívio
sem Violência", que prevê ações práticas de enfrentamento à violência
física, mental, financeira e patrimonial contra a pessoa idosa. (Leia na
íntegra)
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https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/12895-tjam-e-sejusc-estabelecem-parceria-para-fortalecer-a-protecao-dos-direitos-da-pessoa-idosa-no-amazonas
https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/12895-tjam-e-sejusc-estabelecem-parceria-para-fortalecer-a-protecao-dos-direitos-da-pessoa-idosa-no-amazonas


O Fundo Social de Solidariedade,
em parceria com o COMDIPI –
Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa, abriu as portas para
os alunos do curso de
Acompanhante de Idosos, a
primeira das sete turmas de
capacitação que serão realizadas
pela entidade. No curso são
abordados conteúdos com a
finalidade de promover o bem-estar,
a segurança e a saúde dos idosos.
(Leia na íntegra)
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Nos dias 7 e 8 de novembro, aconteceram, no campus Viçosa, rodas de conversa
com usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) com 60 anos ou mais de idade e
com gestores e profissionais da rede municipal de saúde e assistência social. O
diálogo teve como foco o mapeamento, compreensão e priorização dos problemas
centrais vivenciados pelas pessoas idosas usuárias do SUS, as possíveis causas
para essas dificuldades, bem como os caminhos para o seu enfrentamento e
superação. O objetivo foi apontar questões que poderão contribuir para a
atualização da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), aprovada
em 2006. Viçosa é uma das cidades selecionadas para representar a região
Sudeste em uma pesquisa que fundamentará essa atualização. A outra
representante é Santos (SP). (Leia na íntegra)

https://jundiai.sp.gov.br/noticias/2024/11/14/funss-investe-na-capacitacao-de-acompanhante-de-idosos/
https://www2.dti.ufv.br/noticias/scripts/exibeNoticiaMulti.php?codNot=43179
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